
                                     [image: image1.emf]                                                                                         

                                                                                                                                         


6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM CEARENSE DE COMBATE AOS IMPACTOS DO USO DE AGROTÓXICOS - FCCA
MEMÓRIA DE REUNIÃO

DATA: 29 de junho de 2015 (segunda-feira).
HORÁRIO: 9h.

LOCAL: Sede das Promotorias de Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano.
ENDEREÇO: Rua 25 de março, nº280 – Centro, nesta capital.
I) PAUTA:
I – Abertura da Sessão e Verificação do “quorum”.
II – Ordem do dia:

· Aprovação da memória de reunião da 5ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25.05.15;

· Apresentação dos Planos de Ação das Comissões Temáticas para o segundo semestre de 2015.

· Apresentação do tema “Emissão de Receituário Agronômico” pelo engenheiro agrônomo José Ferreira da Silva, representante do CREA; 
· Colher sugestões para realização da Audiência Pública sobre o tema “Exposição Humana a Agrotóxicos no Ceará e no Brasil” a ser realizada na 8ª Reunião Ordinária, 31/08/2015, no Auditório dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua Assunção, 1100, José Bonifácio, nesta capital.

· Apresentação de informações sobre a Ação Integrada de Fiscalização de Agrotóxicos realizada entre os dias15 e 19 de junho;

· Assuntos Gerais.
III – Palavra facultada.
IV – Encerramento.
II) SÍNTESE DOS PRINCIPAIS ASSUNTOS ABORDADOS:
(Dra. Socorro/MPCE) – Iniciou os trabalhos com a leitura da pauta proposta para a reunião,  passando, em seguida, para a aprovação da memória de reunião da 5ª Reunião Ordinária do FCCA, sendo esta aprovada por unanimidade. Em seguida, solicitou para que cada Comissão Temática apresentasse o Plano de Ação.
(Daniel/ADAGRI) – Iniciou a apresentação do Plano de Ação da 1ª Comissão Temática – Comissão Temática de Monitoramento de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos e Rastreabilidade – destacando a realização de um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) envolvendo CEASA, ADAGRI e EMATERCE, em que a SEASA disponibilizará caixa para fazer as análises de resíduos, a ADAGRI   treinará os funcionários da Secretaria de Saúde (SESA) e a EMATERCE se responsabilizará em oferecer assistência técnica aos produtores. Ressaltou que na próxima reunião o Dr. Fabrício, Promotor de Justiça da 3ª Promotoria de Maracanaú dará mais informações sobre o TAC. Disse, também, que o que está faltando é a capacitação dos técnicos da ADAGRI. Dra. Socorro questionou sobre a responsabilidade da análise de resíduos. Flávio, representante da SEMA, interveio dizendo que essas análises precisam  de um procedimento específico. O laboratório tem que ser credenciado pelo INMETRO. Alexandra esclareceu sobre a existência de um Convênio com o NUTEC que se iniciou em maio deste ano. Disse que o problema maior do NUTEC é a carência de pessoal.
(Diego/CÁRITAS) – Destacou sobre a necessidade de se incluir no debate a questão da rastreabilidade da água, tendo em vista terem sido encontrados resíduos de agrotóxicos nas águas para consumo humano. Daniel ressaltou que o laboratório da CAGECE faz essa análise da água.
(Daniel/ADAGRI) Ressaltou que o objetivo é fortalecer o NUTEC, a fim de facilitar o trabalho das Instituições. Destacou que para o ano de 2015 a Secretaria de Saúde – SESA, dará um treinamento para os fiscais da ADAGRI. O início desse treinamento está previsto para o dia 10 de julho e seu encerramento no dia 10 de agosto, e a partir desse momento começará a fazer as análises das amostras.
(Vanira/FIOCRUZ) Destacou que o edital do Ministério da Saúde está aberto para financiamento de pesquisa e uma das linhas de pesquisa é a questão do impacto dos agrotóxicos na saúde dos trabalhadores e no Sistema Único de Saúde. Trata-se de um edital de 23 milhões, com 23 níveis de pesquisa a nível nacional. 
(Marcelo/UFC) Relatou sobre a questão da água  e a realização de um Congresso de medicina tropical no centro de eventos onde se discutiram temas como o impacto de contaminação da água na saúde humana e que foram realizados dois estudos do IPECE e da COGERH mostrando que 79,9% dos municípios do estado do Ceará estão em situação de vulnerabilidade ambiental devido a contaminação das suas bacias hidrográficas.
(Flávio/SEMA) Iniciou sua a apresentação do Plano de Ação da 2ª Comissão Temática – Comissão Temática de Fiscalização da Comercialização e do Uso de Agrotóxicos – destacando o Projeto de Fiscalização Integrada da Comercialização e do Uso de Agrotóxicos que se iniciou no ano de 2013 com a formação de um grupo de trabalho. Falou das Instituições envolvidas no projeto, quais sejam: ADAGRI, a BPMA, CREA, MAPA, SRTE, SEFAZ, MPCE, SEMA, SESA e SEMACE. Falou também dos objetivos que foram estabelecidos conforme a competência de cada Instituição dentro do projeto. Ficou determinado que seriam feitas 4 ações no ano, sendo estas trimestrais. No que se refere à questão da pulverização aérea, Flávio ressaltou que o horário que eles fiscalizam não coincide com o horário da aplicação da pulverização, que ocorre no início da manhã. Daniel destacou que as fiscalizações de pulverização aérea são realizadas pela ADAGRI e que a Instituição está solicitando para que as empresas comuniquem o horário da aplicação com antecedência para que os fiscais da ADAGRI estejam presentes no momento da ação. Ressaltou também que quando chega na propriedade solicita os receituários agronômicos, verifica armazenamento de agrotóxicos, quais as culturas que o produtor utiliza e se o produto é registrado. A SRTE fiscaliza se aquela propriedade oferece EPIs para os trabalhadores e verifica as condições das instalações sanitárias. Acerca da apreensão de algum produto, Flávio ressaltou que o Estado não possui estrutura para fazer tal procedimento.  Ademais, finalizou sua apresentação destacando que o grande problema é a falta de assistência técnica.
(Diego/ CÁRITAS) Ressaltou que é preciso verificar quem está contaminando a água e destacou a necessidade de se debater no Fórum sobre a questão da água subterrânea. Disse, ainda que a COGERH é responsável em fiscalizar os recursis hídricos e esclareceu que tal Instituição apresenta estudos sobre o assunto.
(Erildo/Instituto Frutal) Destacou a falta de assitência técnica para o grande e pequeno agricultor. Ressaltou a carência de pessoal na EMATERCE para realizar a assistência técnica, inclusive existe um passivo trabalhista muito grande e o dinheiro que entra é revestido para pagamento de verbas trabalhistas, o que impossibilita a realização de concurso público. Esclareceu sobre a existência de estudos a fim de ser criada uma Agência Nacional de Assistência Técnica em parceria com a iniciativa privada e futuramente adequar esse modelo aos estados e municípios.  
(Daniel/ADAGRI)  Iniciou a apresentação do Plano de Ação da 3ª Comissão Temática – Comissão Temática de Recebimento e Destinação de Embalagens de Agrotóxicos: – destacando a situação dos postos, das licenças, das construções e o planejamento para o segundo semestre de 2015. Esclareceu sobre a situação dos postos  de recebimento do estado do Ceará: no município de Ubajara a licença de instalação já está assinada, aguardando a análise para a licença de operação. Trata-se de um posto que já está finalizado, faltando somente a licença de operação para começar a funcionar. No que diz respeito ao posto de Quixeré, a licença de instalação foi assinada e está aguardando a finalização da obra, faltando somente as pinturas e a licença de operação. Com relação ao posto de Abaiara, já existe um local para a construção e encontra-se na situação de emissão de licença prévia. Tiago, representante da SEMACE, interveio esclarecendo que o município possui a licença prévia até o ano de 2017, cabendo ao representante do comércio requerer à SEMACE a licença de instalação. Daniel destacou o calendário de recolhimento itinerante para o ano de 2015. Serão 23 municípios a serem beneficiados com o recebimento itinerante e a ADAGRI vem ajudando na divulgação. Disse, ainda, que no ano de 2014 foram retirados 78 mil quilos de embalagens do campo. No ano de 2011, o Ceará nem aparecia no ranking do INPEV. 
(Marlon/EMBRAPA) Esclareceu que o plano de ação da 4ª Comissão Temática - Comissão Temática de Pesquisa e Extensão sobre Redução do Uso de Agrotóxicos e Alternativas Agroecológicas -  não seria apresentadado, tendo em vista a EMATERCE ter ficado condicionada à criação de um plano Agroecológico. Destacou que no dia 09 de junho foi feita uma  oficina  com a participação de várias entidades na qual foi elaborada uma minuta. Em seguida, Diego esclareceu que devido a problemas particulares não pode se reunir com os demais membros, porém ressaltou que essa Comissão é uma das mais importantes  do Fórum. Destacou a existência do PRONARA, que possui um conjunto de caminhos que podem ser utilizados para redução e transição agroecológica. Questionou o motivo da FUNCAP não abrir uma linha de financiamento para financiar pesquisas de transição agroecológica.
(Dra. Socorro/MPCE) Ressaltou a importância da independência das comissões temáticas. Falou que é preciso ter um planejamento para que se consiga resultados. Disse que o Fórum precisa avançar no intuito de diagnosticar outros problemas. Destacou a utilização das mantas na Chapada do Apodi. Diego falou que essas mantas são destinadas à  usinas recicladoras licenciadas pela SEMACE, porém, com a morte do dono a usina fechou. O estado do Ceará é um dos maiores produtores de melão do Brasil e consequentemente um dos maiores produtores desses resíduos e indagou para onde esses produtos são destinados. Flávio interveio dizendo que a destinação seria incinerar, mas não existe local para tal procedimento.
(Dra. Georgia/MPT)   Iniciou a apresentação do Plano de Ação da 5ª Comissão Temática – Comissão Temática de Impactos à Saúde Ambiental, do Trabalhador e do Consumidor: – destacando as dificuldades, quais sejam: falta de informações e estatísticas acerca da matéria e falta de diálogo entre os órgãos envolvidos. Falou a respeito das ações a serem realizadas como: efetuar um levantamento de quais agrotóxicos estão sendo utilizados, culturas e regiões atingidas no estado do Ceará; verificar o foco de atuação onde existem mais problemas de agrotóxicos e tentar verificar as doenças ocupacionais adquiridas pelo trabalhador. Destacou a necessidade de buscar informações sobre os impactos já ocorridos, verificar como cada órgão pode contribuir com a matéria, identificar o nexo causal entre as doenças e a utilização de agrotóxicos, realizar seminários regionais nas áreas de maior incidência de uso de agrotóxicos e buscar o foco de atuação em relação aos trabalhadores que laboram tanto na aplicação desses produtos, como também os trabalhadores que trabalham nas usinas de reciclagem e na comercialização dos produtos de agrotóxicos. Quanto a questão das usinas de reciclagem falou da necessidade de buscar uma atuação coordenada junto ao Fórum. Daniel, representante da ADAGRI, ressaltou a existência de recicladoras próprias para receber resíduos contaminantes, e são nestas recicladoras que as embalagens vazias são descartadas. Na oportunidade, não soube informar se essas empresas recebem as mantas com os agrotóxicos. 
(Erildo/Instituto Frutal) Solicitou que a Câmara Setorial de Frutas e Flores participasse da 5ª Comissão Temática - Comissão Temática de Impactos à Saúde Ambiental, do Trabalhador e do Consumidor. Dra. Geórgia ficou de analisar  o pedido com a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego.
(Flávio/SEMA) Iniciou a apresentação do Plano de Ação da 6ª Comissão Temática – Comissão Temática de Análise e Proposição da Legislação e Comunicação – destacando a elaboração da minuta de alteração da lei estadual de agrotóxicos. Disse, também, que será realizada uma reunião no dia 30 de junho, a fim de concluir a minuta solicitando um parecer técnico e jurídico. Tecnicamente existem algumas mudanças, tais como o repasse das competências de agrotóxicos da SEMACE para ADAGRI, seguindo a orientação nacional. A ADAGRI tem uma maior capilaridade no Estado, tendo uma condição maior de estar presente  na ocorrência de algum problema. Segundo aspecto a ser considerado é a questão da saúde, que apresenta várias competências a serem incluídas, destacando-se a questão da saúde ambiental e epidemiológica. Destacou, também, a importância de se ter um fluxo de caixa para controlar a questão do Recebimento Intinerante (RI). Ressaltou que a Shirley, chefe de fiscalização do MAPA, propôs que se fizesse um trabalho com o CREA e SEFAZ a respeito do fluxo de caixa dessas empresas, a exemplo do que ocorre em outros estados, que disponibilizam um software. Dessa forma, tem-se um controle do tipo e da quantidade de agrotóxico, além de se obter uma maior fiscalização nos casos de pirataria. 
(Murilo/CREACE) Iniciou a apresentação sobre Emissão de Receituário Agronômico, destacando que todo receituário emana do CREA. Tratam-se de blocos e cada bloco possui 50 receitas. No ano de 2013 foram emitidos 30.850 receitas o que equivale a 617 blocos. No ano de 2014 esse quantitativo baixou para quase 50% e esse fato decorre das condições climáticas. Disse, também, que não é permitido que o técnico agrícola emita receituário, fato este muito recorrente. Destacou que muito em breve a Instituição terá um relatório no qual se contabilizará todas as informações relativas à agrotóxicos tais como: a quantidade, o tipo de produto, local em que está sendo contabilizado, quem comercializa. A previsão é que este trabalho se concretize no próximo ano. 
(Dra Socorro/MPCE) Solicitou aos  membros presentes do Fórum que encaminhassem ao CAOMACE sugestões de temas para a audiência pública e citou a sugestão do Fernando, representante da FIOCRUZ cujo tema é “Exposição Humana a Agrotóxicos no Ceará e no Brasil”. Em seguida, Dra. Socorro finalizou a reunião agradecendo a presença de todos. 
III) DELIBERAÇÕES
· Agendar uma reunião com a COGERH, CAGECE e SRH a fim de obter informações sobre constatação de agrotóxicos nos recursos hídricos.

· Expedir ofício para a SESA, solicitando as amostras de análise de água;
· Agendar uma reunião com a Diretora de Licenciamento da SEMACE, Magda Kokay, para tratar sobre as condicionantes das empresas que utilizam coberturas pláticas.

· Encaminhar sugestões para o CAOMACE sobre temas a serem apresentados na Audiência Pública a ser realizada no dia 31 de agosto do corrente ano;

· Convidar os autores do Dossiê da ABRASCO para fazer o lançamento do livro na audiência pública;

· Convidar o Professor Ângelo Trapé para audiência pública a fim de fazer um contraponto com os estudos que estão sendo realizados na Chapada do Apodi.

IV) DOCUMENTO ANEXO:
– Lista de presença (25/05/2015)
Centro de Apoio Operacional de Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Urbanismo, Paisagismo e Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural  – CAOMACE/MPCE  - Rua 25 de Março, nº 280, 2º andar , Centro, Fortaleza /CE  - 60.060-120  - Fone: (85) 3452.4513  - E-mail:caomace@mp.ce.gov.br. 

